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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO  CIVIL. APELAÇÃO  CÍVEL.
AÇÃO  OBRIGACIONAL  DE  SUBSCRIÇÃO
ACIONÁRIA  C/C  PERDAS  E  DANOS.
CONTRATO  DE  PARTICIPAÇÃO
FINANCEIRA PARA AQUISIÇÃO DE LINHA
TELEFÔNICA. PLEITO DE DETERMINAÇÃO
JUDICIAL PARA QUE A PARTE CONTRÁRIA
APRESENTE  OS  DEMAIS  CONTRATOS
EXISTENTES  EM  NOME  DO
PROMOVENTE. PEDIDO NÃO APRECIADO
PELO  JUÍZO  A  QUO.  PREJUÍZO  PARA  O
AUTOR.  JULGAMENTO  INFRA  PETITA.
NULIDADE  DECLARADA  DE  OFÍCIO.
RECURSO  PREJUDICADO.  ART.  557,
CAPUT,  DO  CPC.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO.

1. Verificando que a decisão a quo deixou de
se  manifestar  sobre  pedidos  dispostos  na
exordial,  impõe-se  reconhecer  o  julgamento
infra  petita,  o  que  importa  em  nulidade  da
sentença,  sendo  necessário  o  retorno  dos
autos à instância de origem para prolação de
novo decisum.

2.  Por  conseguinte,  julgo  prejudicado  o
recurso  voluntário.  Negativa  de  seguimento,
nos termos do art. 557, caput, do CPC.

VISTOS, etc.
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Cuida-se  de  ação  de  obrigação  de  fazer  c/c  perdas  e
danos ajuizada  por  LUIZ  CARLOS  CALIXTO  DA  SILVA  em  face  da
TELEMAR NORTE LESTE S/A em litisconsórcio passivo com a TELEBRÁS
– TELECOMUNICAÇÕES BRASILEIRAS S/A, pugnando pelo pagamento
de indenização correspondente  ao valor  do contrato  de participação em
investimento  firmado  com  a  extinta  TELPA,  sucedida  pela  empresa
promovida ou, alternativamente, pela emissão da diferença da quantidade
de ações que são devidas ao autor, observando o valor patrimonial da ação
na data de sua integralização.

Contestação  da  TELEMAR  às  fls.  28/62,  ventilando,
preliminarmente,  a  necessidade  de  formação  do  litisconsórcio  com  a
União,  deslocamento  da  competência  para  a  Justiça  Federal,  além  da
ilegitimidade passiva da Telemar, apontando a Telebrás como responsável
pela emissão das ações, além da prejudicial de mérito referente ao prazo
prescricional. No mérito, pugna pela improcedência da ação, apontando os
critérios para apuração do valor patrimonial da ação, e fazendo referência à
responsabilidade  do  acionista  controlador,  além  da  responsabilidade  da
administração pública (fato do príncipe).

A  TELEBRÁS  apresentou  contestação  às  fls.  163/178,
apontando a inépcia da exordial, a inaplicabilidade da inversão do ônus da
prova, ofensa à Súmula nº 389 do STJ, ilegitimidade ativa e ilegitimidade
passiva  da  Telebrás.  No  mérito,  requer  a  improcedência  dos  pedidos,
sustentando  que  não  tem  condições  de  pagar  dividendos,  eis  que  os
devolveu à TELPA/TELEMAR por ocasião da cisão. 

Sentença  prolatada  às  fls.  225/233,  acolhendo  apenas  a
preliminar de ilegitimidade passiva da TELEBRÁS e, no mérito, julgando a
demanda  procedente  para  condenar  tão  somente  a  TELEMAR  a
subscrever  as  ações  que  foram  integralizadas  pelo  autor,  mas  não
subscritas  à  época,  devendo  observar  o  valor  patrimonial  alcançado  no
momento da integralização.

Inconformada,  a Telemar interpôs o apelo de fls.  236/270,
apontando  novamente  as  preliminares  de  ilegitimidade  passiva,
denunciação  da  lide  à  TELETRUST  e,  como  prejudicial  de  mérito,  a
prescrição. No mérito, defende a reforma da sentença, no sentido de julgar
a  demanda  inteiramente  improcedente,  eis  que  a  promovente  não  teria
apresentado comprovação suficiente  à  configuração do direito  pleiteado,
fazendo menção a suposta nulidade parcial  da sentença por  julgamento
extra petita com relação aos dividendos, bem como quanto aos contratos
não acostados ao processo. Por fim, pugna pela minoração dos honorários
advocatícios.

Sem contrarrazões, conforme certidão de fl. 274-verso.
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Parecer  da  d.  Procuradoria  de  Justiça  às  fls.  277/282,
opinando  pela  rejeição  das  preliminares,  não  se  manifestando  sobre  o
mérito recursal.

É o breve relatório.

DECIDO

Sumariamente,  reconheço  a  nulidade  da  sentença  infra
petita.

Extrai-se  dos  autos  que,  ao  ajuizar  a  presente  ação,  o
promovente acostou a cópia de dois contratos de subscrição acionária para
aquisição  de  linhas  telefônicas  (fls.  21/22),  mencionando  que  haveriam
outros relacionados ao seu CPF.

Quanto a estes, fez pedido expresso na exordial, pugnando
por uma determinação judicial específica, que obrigasse a parte contrária a
apresentar  os  demais  contratos  firmados  entre  as  partes,
correspondentes a todas as linhas telefônicas adquiridas pelo demandante
e cadastradas em seu CPF.

Contudo,  observa-se que na sentença de fls.  225/233,  ou
mesmo  em  qualquer  outra  oportunidade,  o  Juízo  a  quo não  discorreu
especificamente  sobre o  referido  pleito,  permanecendo  omisso  nesse
aspecto.

Assim, detecta-se o prejuízo sofrido pela parte  autora,  eis
que  não  recebeu  provimento  judicial  quanto  aos  demais  contratos  de
subscrição  acionária,  mesmo  havendo  solicitação  expressa  na  petição
inicial (fl. 15).

Aferindo-se  tal  lacuna,  é  imperioso  reconhecer  que  a
sentença não preenche os requisitos essenciais à sua validade, porquanto
não atentou para as disposições dos arts. 1281, inciso III2 do 458, e 4603,
todos  do  CPC,  segundo  os  quais  o  julgador  precisa  decidir  nos  exatos
limites da lide.

Desses  dispositivos  legais  decorre  o  princípio  da
congruência ou adstrição, que estabelece a necessidade do decisum está
de acordo com os pedidos propostos, não sendo permitida a prolação de
sentença de forma extra, ultra ou infra petita.

1 Art. 128. O juiz decidirá a lide nos limites em que foi proposta, sendo-lhe defeso conhecer de questões,
não suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa da parte.

2 Art.  458.  São  requisitos  essenciais  da  sentença:  (...)  III  -  o  dispositivo,  em que  o  juiz  resolverá  as
questões, que as partes lhe submeterem.

3 Art. 460. É defeso ao juiz proferir sentença, a favor do autor, de natureza diversa da pedida, bem como
condenar o réu em quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado.
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Na  hipótese,  observa-se  a  ocorrência  de  nulidade  da
sentença  na  forma  infra  petita,  também  conhecida  como  citra  petita,
porquanto  a  decisão  a  quo deixou  de  apreciar  expressamente  um  dos
pedidos formulados pelo promovente.

Acreça-se  que  é  pacífico  o  entendimento  jurisprudencial
quanto à possibilidade do reconhecimento de ofício desta questão, tendo
em vista que a ausência  da análise das matérias  pelo juízo de 1º  grau
impede a apreciação na fase recursal, sob pena de violação ao princípio
do duplo grau de jurisdição.

Sobre a matérias, vejamos os julgados abaixo:

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO  DE INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS.  PEDIDO  DE  DECLARAÇÃO  DE
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO.  AUSÊNCIA  DE
JULGAMENTO.  SENTENÇA  CITRA  PETITA.
CASSAÇÃO. Impõe-se a cassação da sentença citra
petita que  não  apreciou  o  pedido  de  declaração  de
inexistência do débito.4

DECLARATÓRIA  DE  INEXIGIBILIDADE  C/C
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. Sentença citra
petita.  Não apreciação do pedido de declaração de
inexistência  de  débito.  Ausência  de
fundamentação.  Prestação  jurisdicional  não
esgotada.  Vício  caracterizado.  Nulidade  da  r.
Sentença. Recurso provido para anular a r. Sentença.5

APELAÇÃO CÍVEL.  PROCESSO CIVIL.  SENTENÇA
CITRA  PETITA.  QUESTÕES  NÃO  ENFRENTADAS
PELO  JUÍZO  ORIGINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE  DE
EXAME PELO TRIBUNAL  AD QUEM.  OFENSA AO
PRINCÍPIO  DO  DUPLO  GRAU  DE  JURISDIÇÃO.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  NULIDADE
ABSOLUTA.  RECONHECIMENTO  DE  OFÍCIO.
DESCONSTITUIÇÃO  DA  DECISÃO.  RECURSO
APELATÓRIO PREJUDICADO. - A sentença que não
enfrenta  e  decide  todas  as  questões  e
requerimentos postos,  explicitamente,  na petição
inicial,  padece  de  vício  insanável,  devendo  ser
desconstituída para que outra possa ser prolatada
em  seu  lugar, sendo  impossível  a  análise  de  tais
matérias  pelo  Tribunal  ad  quem,  sob  pena  de
supressão de instância.6

APELAÇÕES CÍVEIS. Declaratória de inexistência de
débito c/c indenização por danos morais. Autor que, na
inicial, pede a declaração de inexigibilidade de cheque
extraviado  por  um  dos  réus,  em  virtude  do  qual  o

4 TJMG; APCV 1.0145.13.024772-2/001; Rel. Des. Luciano Pinto; Julg. 27/02/2014; DJEMG 11/03/2014.
5 TJSP; APL 0074397-73.2008.8.26.0576; Ac. 6173232; São José do Rio Preto; Décima Sexta Câmara de

Direito Privado; Rel. Des. Candido Alem; Julg. 28/08/2012; DJESP 31/01/2014.
6 TJPB - Acórdão do processo nº 04220120004355001 - Órgão (TRIBUNAL PLENO) - Relator José Aurélio

da Cruz - j. em 21/03/2013
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segundo  réu  apontou  seu  nome  aos  cadastros  de
restrição  ao  crédito.  Sentença  que  declara  a
inexigibilidade de títulos diversos. Sentença extra
e citra petita.  Nulidade.  Impossibilidade  de suprir  a
omissão  nesta  corte,  sob  pena  de  violação  ao
princípio do duplo grau de jurisdição. Precedente
deste tribunal.  Nulidade da sentença.  Declaração de
ofício. Recursos prejudicados. 7

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PRIVADO  NÃO
ESPECIFICADO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR
DANO  MORAL.  CONTRATO  DE  TELEFONIA.
SENTENÇA CITRA PETITA. NULIDADE. Qualifica-se
como citra  petita  a  sentença  que  deixa  de  apreciar
todos  os  pedidos  formulados  pela  parte  na  inicial.
Ausência de declaração de inexistência do débito
no dispositivo sentencial.  Em que pese decorrer da
inexistência  do  débito  apontado  aos  órgãos  de
proteção  ao  crédito,  o  dispositivo  sentencial
unicamente determinou o cancelamento do registro e
condenou a ré ao pagamento de indenização por dano
moral,  deixando  de  declarar  inexistente  a  dívida,
que,  assim, subsiste,  circunstância que inclusive
inviabiliza  os  comandos  judiciais  proferidos.
Sentença desconstituída, de ofício.8

Finalmente,  detecto  defeito  na  representação  da  parte
autora,  eis  que  a  petição  inicial  não  está  assinada  pelos  advogados
constituídos através da procuração de fl.  17,  bem como não se sabe o
nome/OAB do causídico que rubricou a peça exordial.

Ademais, é importante ressaltar que a  imagem digitalizada
ou escaneada da assinatura do causídico não vem sendo admitida pela
jurisprudência pátria, na medida em que não garante, de maneira alguma, a
autenticidade do documento, pelo contrário, representa até mesmo um risco
à segurança jurídica, porquanto pode vir a ser inserida por qualquer pessoa
que detenha os arquivos digitais da assinatura e da petição que desejar
aplicar a imagem.

Sobre o assunto, colaciono esclarecedores precedentes do
STJ e do STF, respectivamente:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  ASSINATURA  DIGITALIZADA.  OU
ESCANEADA.  DO  ADVOGADO
SUBSTABELECENTE.  INADMISSIBILIDADE.
RECURSO  MANIFESTAMENTE  INADMISSÍVEL.
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, PARÁGRAFO 2º,
DO  CPC.  1.  A  assinatura  digitalizada.  Ou

7 TJPR; ApCiv 1079561-6;  Maringá;  Décima Quinta Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Renato Naves Barcellos;
DJPR 09/10/2013; Pág. 296.

8 TJRS; AC 301090-09.2013.8.21.7000; Porto Alegre; Décima Quinta Câmara Cível; Relª Desª Ana Beatriz
Iser; Julg. 18/09/2013; DJERS 30/09/2013.
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escaneada.  ,  por  se  tratar  de  mera  inserção  de
imagem  em  documento, não  se  confunde  com  a
assinatura  digital  baseada  em  certificado  digital
emitido  por  autoridade  certificadora  credenciada,
prevista no art. 1º, § 2º, III, a, da Lei n. 11.419/2006. 2.
"a  reprodução  de  uma  assinatura,  por  meio  do
escaneamento,  sem  qualquer  regulamentação,  é
arriscada  na  medida  em  que  pode  ser  feita  por
qualquer pessoa que tenha acesso ao documento
original e inserida em outros documentos. Não há
garantia  alguma  de  autenticidade,  portanto. A
aplicação  do  princípio  da  instrumentalidade  das
formas,  invocado pelas  recorrentes,  deve encontrar
limites  exatamente  no  princípio  da  segurança
jurídica. Não se trata de privilegiar a forma pela forma,
mas  de  conferir  aos  jurisdicionados,  usuários  das
modernas  ferramentas  eletrônicas,  o  mínimo  de
critérios para garantir a autenticidade e integridade de
sua identificação no momento da interposição de um
recurso  ou  de  apresentação  de  outra  peça
processual". (REsp 1.442.887/ba, Rel. Ministra nancy
andrighi,  terceira turma, julgado em 6/5/2014,  dje de
14/5/2014)  3.  A  assinatura  digital  certificada
digitalmente,  por  seu  turno,  permite  a  identificação
inequívoca do signatário do documento, o qual passa
a  ostentar  o  nome do detentor  do  certificado  digital
utilizado, o número de série do certificado, bem como
a  data  e  a  hora  do  lançamento  da  firma  digital,
presumindo-se verdadeiro o seu conteúdo em relação
ao  signatário,  na  forma  do  art.  10º  da  medida
provisória  n.  2.200-2,  de  2001.  4.  Na  espécie,
observa-se  que  no  substabelecimento  acostado
está inserida tão somente a assinatura digitalizada.
Ou  escaneada.  Do  patrono  substabelecente,  não
sendo  possível,  assim,  aferir  a  autenticidade.
Ademais,  é  possível  visualizar  sem  maiores
dificuldades  que  o  campo  onde  está  inserida  a
assinatura  apresenta  borrão  característico  de
digitalização, o  que não se observa em relação ao
texto do substabelecimento. Também, ao se exportar o
substabelecimento  para  o  visualizador  de  arquivo
padrão pdf (portable document format), fica ainda mais
evidente a inserção da imagem com a assinatura no
referido  documento.  Tais  circunstâncias
demonstram,  de  forma  inequívoca,  que  o
substabelecimento  não  se  trata  de  cópia
digitalizada de documento original (art. 365, inc. IV,
do CPC).  5.  Recurso manifestamente inadmissível  a
ensejar  a  aplicação  da  multa  prevista  no  art.  557,
parágrafo 2º do Código de Processo Civil.  6. Agravo
regimental não conhecido, com aplicação de multa.9

9 STJ; AgRg-AREsp 369.178; Proc. 2013/0228334-2; PE; Quarta Turma; Rel. Min. Luis Felipe Salomão;
DJE 05/06/2014.
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Ato processual: recurso: chancela eletrônica: exigência
de  regulamentação  do  seu  uso  para  resguardo  da
segurança  jurídica.  1.  Assente  o  entendimento  do
Supremo Tribunal de que apenas a petição em que o
advogado tenha firmado originalmente sua assinatura
tem validade reconhecida.  Precedentes.  2.  No caso
dos  autos,  não se  trata  de  certificado digital  ou
versão  impressa  de  documento  digital  protegido
por  certificado digital;  trata-se  de  mera chancela
eletrônica  sem  qualquer  regulamentação  e  cuja
originalidade não é possível afirmar sem o auxílio
de  perícia  técnica. 3.  A  necessidade  de
regulamentação  para  a  utilização  da  assinatura
digitalizada não é mero formalismo processual,  mas,
exigência  razoável  que visa impedir  a  prática de
atos cuja responsabilização não seria possível.10

Por tratar-se de vício perfeitamente sanável, o Juízo  a quo
deverá proceder a intimação pessoal do autor, nos termo do art. 1311 do
CPC, para que regularize a sua representação processual, estipulando o
prazo que entenda razoável.

Ressalto, por cautela, que deixo de realizar tal providência
no  segundo  grau  de  jurisdição,  porquanto  a  nulidade  da  sentença,
inevitavelmente, impõe o retorno dos autos à instância de origem, ainda
que o vício de representação restasse sanado.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, RECONHEÇO DE OFÍCIO A NULIDADE DA
SENTENÇA  QUE  SE  APRESENTA  INFRA  PETITA,  determinando  o
retorno dos autos ao juízo de 1º grau para que outra seja proferida nos
exatos  limites  da  lide.  Por  consequência,  JULGO  PREJUDICADO  O
RECURSO VOLUNTÁRIO, NEGANDO-LHE SEGUIMENTO, nos termos do
art. 557, caput, do CPC.

Por fim, determino que o Juízo a quo, antes de prolatar nova
sentença, proceda à intimação pessoal do autor para que regularize a
sua representação processual, conforme previsto no art. 13 do CPC.

P.I.

João Pessoa, 02 de março de 2016.

 

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

10 STF - AI 564765, Relator(a):  Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 14/02/2006, DJ
17-03-2006.

11 Art. 13. Verificando a incapacidade processual ou a irregularidade da representação das partes, o juiz,
suspendendo o processo, marcará prazo razoável para ser sanado o defeito.

Apelação Cível nº 0034153-90.2011.815.2003 7



                                 RELATOR
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